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Esta primeira aproximação, porém, descreve apenas a capa-

cidade de autofinanciamento das empresas, mas nada diz sobre a forma

pela qual elas complementam a deficiência de seus recursos próprios

perante as necessidades correntes ou de capital.

É evidente que as empresas podem fazê-Io recorrendo a

outras fontes que não o Tesouro. Vamos adotar aqui mais algumas hi-

póteses que nos permitam utilizar os precários dados da SEST para

obter alguma aproximação adicional ao nosso problema, ainda que não

tenhamos condições de resolvê-Io. Vamos supor que a capacidade pró-

pria de financiamento das empresas compreende, além da PPL, o seu

poder de alavancagem creditícia e a variação positiva do disponível,

que indica ter a empresa lançado mão de reservas de caixa como re-

curso, no período. Estamos desconsiderando, evidentemente, proble-

mas como a influência do Estado, enquanto fiador e garantidor em

filtimainstãncia, na alavancagem creditícia, e o fat~ de que reser-

vas de caixa podem ser originadas de fontes fiscais em exercíciosan-

teriores. A Tabela 2.16apresenta uma nova ordenação dos grupos, ob-

tida a partir dos critérios acima. Consideramos, na coluna 3, a va-

riação do disponível apenas quando positiva. A Tabela está ordenada

crescentemente em função da coluna 4, que representa uma versão am-

pliada da capacidade de autofinanciamento da empresa. Se adotar~os a

hipótese de que o componente OUTROS RECURSOS tem origem fiscal, a

coluna 7, por sua vez, seria urnaaproximação para a participação de

recursos originados de fontes fiscais "externas" no orçamento das

empresas.

Mais longe não é possível chegar com os dados disponíveis.

Na Tabela 2.16 está esboçada uma subdivisão dos orçamentos em quatro

grupos, em função do seu "grau de dependência externa". Primeiro,

separamos orçamentos que apresentam, a julgar pelos dados de 1980 e

aceitas as premissas, um grau absoluto de dependência. Os recursos

externos, além de cobrir as DK, têm que dar conta de parcela das des-

pesas correntes. Na Tabela 2.17, ond~ reconstituímos a Tabela 2.16

agrupando os recursos por cada grupo da Tabela, fica evidente a

dependência: 55% dos recursos totais se originam do Estado. O Grupo

11 inclui empresas que, embora capazes de obter algum recurso para

investimento,defrontam-secom despesas de capital que ~fi~m urna
















































































































































































































































































































































































































































































































